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Tenho por satisÍertas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no Sitio pau branco, S/N

- Canapi/AL, para o funcionamento do salão destinado a sala dê aula EJA,

Pertencente ao senhor José Cicero Menezes, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso

V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021 . em atendimento a solicitaçâo da Secretaria Municipal

Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes Íirmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão dâ respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 1í de junho de 2026

Í\,')-: \}\

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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vPublicrdo por:
Iago Emânuel dâ Costa Damasceno
Código IdeDdÍlcrdoÍ:4BB3EE8À

SECRETARIA MI'MCTPÀL DE EDL'CACÂO
RATIFICAÇÂO DÀ CONTRÂTÀÇÃO:

RATIFTCACÃO DÂ CONTRATACÃO:

'Ienho por satisfeitas as razôes apresênadas no processo em epigrafe,
bem cotuo, Es informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÁTII'ICO os cntcÍdiíi€ntos firmados ao leÍhpo em que
AII"IORIZO tocação do imóv€l situado oo sitio Mandaú,SN,
Canapi-Al, para o fuaciotrsmerto do sdlo dertiDrdo . sdr de rulr
EJA, PeÍtencente âo seúor José Robeno Alves Gomes, sob os
fundsmetrtos do aíigo an. 74, iflciso V, § 5', inciso ll, dâ Li
14.133D021. em atendimmto a solicitaÉo da Secretada Mudicipal
Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no pmzo legal, como condrÉo de

eÍictioia dos atos.
E por 6nr. coosideraado as deterEiDaçôes firmadaa. seguem os autos
pâtâ â foimâli.aç3o do instuEento conEÀluâl corB a respectiva
publicáção, e, em seguida, para a secreoria de oígcm para eÍpenbar
e proüdetrciar a emissão da rcspectiva lota de eÍnpeohor nos tenDos
da ratificação.

Tenho por satisfeitas ss Ézôes apresentadÀs no pÍocesso em epígrafe,
b€m como, as inforÍna{ões procedentes do PÍocuÍador Municipal,
RÂTII'ICO os eDteDdimentos firtrlâdos ao telDpo em que
AU"fORIZO l,ocaÉo do imóvel situado m sitio Lagoa queimada,
S^,,1 - Canapi/Al, fuícloDrmetrto de uúr turm. dr modalidrde
8JA do l" PERIODO. Pertencente a senhora Daniele Gomes de
Ollvelro Cavrlcrntl, sob os fundamentos do artigo aÍ. 74, inciso V,
§ 5', irciso ll, dÂ Lei 14.133,2021. em atendimento a solicitação ds
SecÍetada Municipal Êducâção.

Publique-se o presente dcspacho, Íro prazo legal, como coodiqâo de
cficáçiâ dos alos-

E por finL consideraDdo as detcrÉiúaçô€s fiJúEdas, !Éguem os autos
para a formaliza4ão do instrumento conllatuâl com a respectiva
publicação, e, cm sc8uida, para a secrearia de origem paÍa empedhar
e proüdencisr a emissão da rcspectrvÊ notâ dc emp€nho, nos termos
da ralúcação.

Caoâpi, l0 de junho de 202ó.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeira

Publicâdo por:
taSo Emanuel da Costa Damasceno

Código Identiícador:375FD208

SECRXTARIA MU|.ICIPAI DE EDUCACAO
RATIFICAÇÂO DA CONTRÁTÂÇÃO:

RATFI( ACÂO DA CO:.JTR,A.TACÃO:

r0

Tenho poÍ satisfeitas as razões apresenudÂs no proccsso em epigrafe,
bem como, âs informa{ôes procedentcs do Procurâdor Municipal,
RATIFICO os entendimeotos firnÂdos 60 tempo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado no Sitio pau branco, s,N -
Carapi/Al, para o funcioÍamcíto do sdlo dBtinrdo . lrh dê âulâ
EJA. Perencente ao senhoÍ José Ciccro Mcnezes, sob os
fuDd&Dentos do sÍtigo aí. 74, inciso V. § 5". inciso ll, da lri
14.13312021. em atendioento â solicitação da Secretaria Mmicipal
Educação.

Publique-se o prcs€nt€ d€specho, no prâzo legâ1, como condiçõo de
eficácia dos atos.
E por §8, conridera:do as determinações §rEadas, seguem os autos
para a fonnalizaçâo do iístsunento conlratual com a Íespectiva
publicaçào, e, em seguid& para a secrctaria de origerh para eÍnpeDhar
c proüdenciar a emissão da rcspêctiva nota dc empenho, nos terrnos
da ratificação.

Caoapi, 1 I de junho de 202ó

JOSÉUÁ TELO DE LIMÀ
Prcfeita

Pubücrdo poÍ:
Iago Ernanuel da Costâ Damasceno

Código ldeottícrdor:CF428940

SECRETARIA MIAüCIPAL DE EDUCACAO
RATIFIC^çÃO DÁ CONTRÂTAÇÃO:

R,T TI}I( A('ÃO DA ( O\ I RÂTACÀO:

Tenho por satisfeitas as razôes apre§€ntadÀs no pÍoccsso cm epigrafe,
bem como, as iÀformações procedentes do Procu.rador Municipal.
RÁTIFICO os eÍrteDdimeDtos fiflnâdos âo leÍDpo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado no seÍra do exu,SN, Carapi-
Al, parà o futrciooâmeoto do srllo dBtinrdo a úh d€ âula EJÀ,
PeÍtenccotc s senhora RegiÀnc Frcites de Oliveira dos Anjos, sob os

fuodamentos do ânigo aí.74, inciso v, § 5", inciso tl, da lri
14.133n021. cú âtcDdirnento a solicitâçâo da SecÍctária Muíicipal
Educação.

Publiquê.se o prcs€nte despacho, no prâzo legâI. como cotrdiçâo de
e6cáciâ dos âtos.
E por 6nc, coDsidera.udo as determinaçôes 6nDâdas, s€8uem os autos
para a formalização do ins§rnnenlo contratual com a respectiva
publicaçào, e, em seguidâ, pârâ a secÍetaria de origcm parâ empenhar
c providenciar a emissão da rcspectiva nota do cmpenho, nos tcÍmos
da ratificaçâo.

Canapi, l2 de juúo de 2026

,TOSÉLU ,VELO DE LIMÀ
Prefeita

Publicâdo por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Códlgo IdendÍlc.dor:80598CC0

SECRETARIÂ MUMCIPÂL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA COYITRATAÇÃO:

&A,TIFICACÀ() D.T COTTRÁT,\CÀO:

Tenho por satisfeitas as razões apresenBdâs no processo em epignfe,
bem como, as inforÍrúções pmcedmtes do Procurador MuÍliciÍ,al,
RATIFICO os mtendimeotos finEados ao leqo em que
ÁUTORIZO Lôcação do imóvel sjtuado no sitio serra do exú, S^1.
CarMpi/AL, pâr'â o Íurcioúameíto do rallo dêrti..do s rd. de rdr
EJA, perteDceole ao senhor Cicero Hilário de Otiveira, sob os
fuDdaroeotos do aíigo aí. 74, inciso V, § 5', iDciso Il, da l,ei
14.13312021. em atmdimeoto a solicitaçâo da Secretaria Mutricipâl
Educaçào.

CanQi, t I de junho dc 202ó.

NSÉLA MELO DE LTMÁ
Prefeita

Publicrdo por:
Iago EmÀnuel dâ Coste Dainâsceno

Códlgo ldetrdfcador:2 I 7F3l6B

Sf,CRETARIA MI'MCIPAI DE EDUCACAO
RÂTIFICAÇÃO DÀ CONTRATAÇÂO:

RATIFICACÀO DA CONTRÂTACÃO:

www.diariomunicipal.com.bÍ/ama
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INEXIGIBILIDADE NO 49/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo oe lnaóvel ouE ENTRE st
CELEBRAM o MUNICÍPIo DE CANAPI, PoR
|NTERMEDTo DA SECRETARTA DE EDUcAÇÃo, E o
SENHOR JOSE CICERO DE MENEZES, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/Al, doravante denominado irUNlCíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por, seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. José Cicero de Menezes, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

,lg

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2-1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impêdimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42

coNTRÂTO 90/2026

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do processo n" 22O262705006,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n" 14.í33,
de íodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.24511991 esuas alteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições.

I. CúUSULA PRIi'EIRA - OO OBJETO.
1 .1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio pau
branco, S/N - Canapi/Al, para o Íuncionamênto do salão destinado a sala de aula
EJA.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manler, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.'l .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizat, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.í.7 Responder pelos danos âo patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalãção elétÍica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.'1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas. vedada a quitação genérica:
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas e)Íraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constrtuição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçóes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRlO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providênciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.3 6 7.89 2/OOO7-42
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imóvel, inclusive com a apresentação da documentaçáo correspondente

3 cLÁusuLA TERcEtRA - Dos DEVERES E RESpoNSABtLtDADES oo t-ocarÁRto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigÍveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, lunto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Mantêr o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de
utilizaÇão;

3. í .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrêga,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Altêrnativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importáncia
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediâto reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suâs
instalaçõês, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantês
autorizados;

3.í.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 . 1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cu.io pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001 42
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367_892/0001-42

3.1.12 Pagil as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdênciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados á prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçóes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de resêrva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a periodo
anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagar as dêspeses dê telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3. 1 .1 5 Cumprir integralmente a convenÇão de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAs BENFEIToRIAS E coNsERVAcÀo

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presênte contrato;

4.1.1 As benÍeitorias necessárias que forem executâdas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

IE
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4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercício
do dirêito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuêncra do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a rêalização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizávêis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.í Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locaçáo, desde que sua retiradâ não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos alugueis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaÇões ou adaptaÇões feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o periodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locaçâo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conformê documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLAUSULA OUINTA - DO PRAZO, PRORROGAÇÂO E RESTITUICÃO,

5.í O prazo do presente Contrato será âté 3í de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efertos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mÍnima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrâto, sob pena de aplicaçáo das sanções cabiveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-OOO
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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O.t O ttlUtttCíplO pagará ao LOCADOR o aluguêl mensal no valor de R$ 35O,OO (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 5.644-8, Agência n' 1281-5,
Banco do brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dê, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicâção escritâ à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locaticios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, enêrgia elétrica etc.),
cujo pagâmênto tenha sido atribuído contratualmentê ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencÍvel da despêsa,
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLAUSULA SÉTIMA - OO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preÇo do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica

9. CúUSULA NONA - DA FTSCALTZACÃO.

9.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida por um representante da
AdministraÇão, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9. 1 .'l A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato ânotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas êventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. 1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentarês correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0, CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da lei 14.13312021
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e do Decreto n
penalidades de:

966, de '14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigaçáo legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justiíicar a aplicação de sanção mais
grave;

b Multa

b. í . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatóriâ: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administraçáo pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal n' 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei Íederal no 14.133/21, ou
que cause gravê dano à âdministração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecuçâo total do contrato;
Vll. Náo manler a proposta, salvo em decorrência de fato superveniênte

devidamênte justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar dêclaração ou documentação falsa para a
celebraçâo do contrato ou em sua execuçáo,

Vll. o LOCADOR Íraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

.r9ô2
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IX
X.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Fedêral n. 12.84612013

í 0.1. í.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquêr das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento prevrsto na Lei n' 14.13312021.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.

íí. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

12. CúUSULA OÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12. 1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCAÍÁR|O ficará suleito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de '1991
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Dwante o prazo estipulado para a duração do contrato, nâo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINcÃo CoNTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabiveis.

13.1 .1 A extinção por dêscumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos dêcorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

'13.2 Também constitui motivo para a extinçâo do conlrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.'Í33, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatÍcia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRlO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recêbimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assêgurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e Íundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisáo deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.í - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste conlrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14. 1 33, de 202"1 , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, I1 de lunho de 2026

rxJ§ ah COd14 l)- ftrrrú"'

Josélia Melo de Lima
Locatária

osé Cicero de Menezes
Locador
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Alagoâs , 13 de Julho de 2026 . Diário Oficial dos Mutricipios do Estado de Alagoas ' ANO XIII I N" 2847

Íesolve ADJUDICAR E HOMOIaCAR o Certame l-icitâtório na

modâlidade Prcgão Eletrôoico sob o n" 0162026 em favoÍ dâs

licit Dles 2 L COMERCIAL EIRELI, inscrila oo C.N.P.J.&1.F. n'
3?.350.835/0001-t1. adjudicatáda dos Iotes 3,4,5 e 6, cuJo valor
total perfaz a oÍdem de R§ 795.E00,00 (scteccnlos e novcnra e cin@
mil e oitocentos Íeais): LKS IND E COM DE METAS LTDA. inscrila
no C.N.P.J./M.F. Do 10.891.529/000144. sdjudicqtirh do lote 2, cujo
valor lotal perfaz a ordem de RS 40.020,00 (quarenta mil c vinte
reais), conside.ando, com base nas informaçôcs contidrs nos aülos,
sua plena regulaÍidadc.

CâÍÍtpo Alcgrc/Al, 09 de Julho de 2026

PÁWINE DE FÁNMÀ PEREIXÁ ÁLBUQI]ERQW
Prefeita

Públic.do porl
Alicia Dayane RÂmire§ da Silva

Código ldertiílcidor:o I 5.4.9ó I F

ESTADO DE AI,AGOAS
PREFEITURÀ MUNICIPAI DE CÁNAPI

SECRETARJA MUMCIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRAIO DO CONTRA.TO N' 792026

\' 
ExrRÂTo Do coNTRATo N" 29,2026

rNExrclBtLtDADE DE LICTTAçÀo 54/2026;
FündaÍEnto tegal: aÍ.74, inciso v, § 5', inciso ll, da tri 14.133 dc

I " de úiil de 2021.
CofltralaDte: MUNTCÍPTO DE CANAII
Co[FÀtado: Mlrlr Ap.reclü dr §llva
Objcto: locaçào de imóvel, dcstinado ao d6tinrdo lo
fuocloorEento do lrlio d.atlnrdo a trh de rula ElÀ.
Valor Menssl: Rll 350,00 (trcr.Dto3 e cltrqueott rerlr)
Yigâ:ocia 3ll1212i26
Celeboção: l5106,2026
Signatáriosr Joséllr Melo de Ltmr e MrÍlâ Ap.r€cldr dr §ilvâ

Publicrdo por:
Iago Errauuel dá Costa Damasceno
Códi8o ldentiÍicrdoÍ:E3FC65 I C

SECRETARIÀ MUNICIPÀL DE EDUCACAO
EXIRÂIO DO CO)iTRATO N" tt,2026

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 88/2026

Publlcrdo por:
Iago Eúaôuel da Costs Darnasceno
Códlgo IdeDtlfi c.dor:8DFE2D4B

SECRETÀRIÀ I,ÍUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATo DO CO-\-TRÂTO N' 89/2026

EXTRÂTO DO CONIRÂTO N" 89/2026

INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 50/2026:
Futrdslnento trgal: aí. 74. inciso V. § 5', üciso ll. da lri l4.l3l de
l'de úril de 2021.
ContÍatante: MUNICÍPlO DE CANAPI

Public.do poÍ:
Iago Emanuel da Cosla Danasceno

Código Identiíicrdor:7222288A

v

EXTRATO DO CONTRATO N' 90/2026

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCÀCAO
EXIRÂTO DO CONTRÂTO I{" 902026

SECRETÀRIÂ MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÀTO DO CONTRATO N' 9I12026

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDL'CACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 95/202ó

EXTRATO DO CONTRATO N" 9 I /2026

INEXICTBILIDÂDE DE LTCITAÇÁO 53/2026i
FuÍdâmento Legâl: âÍ1.74, iiciso v, § 5', i[ciso II, da Lei 14 13] de

I' de abril de 202 L
CONI'AtANIE: MUNICiPIO DE CANAPI
Cont'atado: R.gl.re Frelt$ de OlivelÍr dos Atrio!
Objeto: locacão de inúvel, destinado o frtrcloíaEeDto do salio
delthrdo r rdr de id. EJA.
Valor Mensal: Rll 350O0 (trezcntos e clnqúeott Íedt)
vigêÍllcia. 3111212026

Ca|,bÍa(j.o: 12/06/2026
SiFstfuios: Joré[r Melo de Llmr ê Reglare Frêlt.s de Ollveir.
dos AtrjoE

Public.do porl
lago EÍnmuel da Costa DaÍnasceno
C&l8o ldcntilúdoÍ:À9D089F6

EXTRATO DO CO}{TRATO N" 95/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO 58/202ó;
Funilancnto LeSal: aÍ. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da t€i 14.133 de

l' de úrit de 202 l .

Conrratal]le: MLNICÍPIo DE CAN.API
Confstâdo: Cicero EillÍio dc Oüveirr
Objeto: locação de imóvel, destinado o fuícionrmcrto do sallo
de.tlDrdo . sdr de .ul. f-IA.
V6lor Mensal: R§ 350,00 (trezertot e cloqüênt. re.i!)
vigancra. 3l/1212026
Celehr çio:22106/2026
Siglaüários: Josélir Mdo de LiE. e Clcero EilÁiio de Oüveirl

9

TNEXIGIBILIDADE DE LICITÂÇÀO 4212026;
FüBdârEento L€gâl: srt.74. inciso V, § 5", inciso n, da Lei 14.133 de

1 ' de abril de 202 L
CONTAIAEIC: MUNICÍPIO DE CANAPI
CoÍlttalado: Drdele Corne6 de Ollvelrr Crvrlcmí
Objero: locaçâo de ioóvel, destinsdo funcio!.mento de uEa turtna
d. Dod.lid.de EJA do 1' PERIODO.
V6lor Me6âl: R§ 330,00 (qu.aÍoceútos e citrqüetrh rcri!)
vigêá.cia. 3lllU2026
Celebraçâo: 10/0ú2026
SignâtáÍios: Joréll. Melo de Llma e Da ele Gomes de oliveln
Crvrlcrtrú

Contratado: José RobeÉo Alves Gomes
Objeto: locÀçÂo de imóvel, destinado o fuDclotrâmerto do irlio
de3dtrido r sd. de .ulr EJA.
valor Mensal RS 350,00 (trezeotos e cloqueot reoü)
Vtgência. 3l/1212026
Celebração: I l/0ó/2026
Signsuir:iosr Joséliq Melo de Llma e José Roberto Alve3 CoEer

INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 49/2026;
Fundâmento Legâl: an. 74, itrciso V, § 5', inciso II, ds l-ei 14.133 de

i" de abíl de 2021 .

ColkaIalte: MUNICÍPTO DE CANA}T
ConEatado: Jo3é Cic€ro de Meúezer
Objero: loca{ão de imôvel, destiDâdo o firncionsoento do sallo
deltitr.do r srl. de .ü1. EJA.
Valor Meosal: R§ 350,00 (trezeDtos e clnquentr re.fu)
YigênciÀ: 31112t2026
CelebrÀção: I l/0ó/2026
SignatiLrios: Josélir Melo de Lio. € Jo!é Cicero de Meíerji

Pubücado Por:
Iago Erlrarluel da Costs DaJDasceno

Código Ideítitrcrdor: I 77852CE
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